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• Cada um dos itens das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 

que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso 

julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a 

marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a 

Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas. 

• Em seu caderno de provas, caso haja itens que avaliem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos 
que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e 

que não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e 

equipamentos mencionados. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 

poderão ser utilizados para rascunho. 
 

-- PROVAS OBJETIVAS -- 
 

-- CONHECIMENTOS BÁSICOS --

Texto CB1A1-I 

  O aforismo “o cliente sempre tem razão” é bastante 

conhecido e muito citado como argumento econômico. 

Justifica-se para manter a fidelidade dos consumidores a marcas e 

a lojas a fim de evitar que a insatisfação individual se torne uma 

indesejada propaganda negativa. 

  Será que, sob a ótica jurídica, a afirmativa corresponde à 

realidade? Não! O cliente (consumidor) só tem razão quando o 

direito, a lei, lhe dá amparo. 

  Invariavelmente, baseando-se em critério pessoal do que 

seria justo como solução para problema de consumo, o 

consumidor realmente acredita que possui o direito que alega e, 

dentro da sua lógica, passa a exigir determinado comportamento 

do fornecedor. 

  A expressão direito do consumidor tem sentido de 

conjunto de normas que regulam as relações entre consumidores 

e fornecedores; não significa necessariamente que o consumidor 

tem sempre direito de exigir a satisfação dos seus interesses. 

  Para ilustrar, cite-se o exemplo, recorrente, de uma pessoa 

que acredita poder, em qualquer circunstância, trocar um produto 

que acabou de adquirir simplesmente porque, chegando em casa, 

percebeu que não era exatamente aquilo que queria, preferia de 

outra cor ou até haver gastado o dinheiro com algo mais 

interessante. Para a lei, a troca ou devolução do dinheiro pago só 

é possível em situações bem concretas: promessa do vendedor de 

trocar ou devolver o dinheiro (art. 30 do Código de Defesa do 

Consumidor); vício do produto (art. 18); compra fora do 

estabelecimento físico (art. 49). 

  Daí a importância de que toda pessoa tenha uma noção 

básica de quais são os seus direitos e de como exigir a sua 

observância. Como é possível exigir respeito a sua condição de 

consumidor se não houver uma consciência mínima dos direitos? 

Leonardo Bessa. O cliente – nem sempre – tem razão! In: Metrópoles. 20/06/2024. 

Internet: <www.metropoles.com> (com adaptações). 

FimDoTexto 

A respeito das ideias veiculadas no texto CB1A1-I, julgue os 

itens subsequentes. 

1 Segundo o texto, a expressão corrente ‘o cliente sempre tem 

razão’, apesar de comercialmente motivada, não condiz com 

a realidade determinada pelo arcabouço legal. 

2 De acordo com o autor do texto, a lei prevê situações 

específicas em que o consumidor pode solicitar ao 

fornecedor a troca de um produto ou a devolução do dinheiro 

gasto na compra de determinado produto. 

3 O direito do consumidor é um conjunto de normas que 

regulamenta, entre outras ações, o comportamento do 

fornecedor conforme os anseios e desejos dos consumidores. 

4 De acordo com o texto, ao reclamar seus direitos, os 

consumidores brasileiros usam um critério pessoal de justiça 

derivado de sua falta de conhecimento acerca das leis, dos 

seus direitos e de como eles devem ser observados. 

5 O autor do texto defende a ideia de que, na perspectiva 

jurídica, nem sempre o consumidor tem direito de exigir que 

seus interesses sejam satisfeitos. 

Considerando os aspectos linguísticos do texto CB1A1-I, julgue 

os itens a seguir. 

6 Seria mantida a correção gramatical e a coesão do último 

período do texto, caso a forma verbal “houver” fosse 

substituída por houvesse. 

7 As formas verbais “acabou”, “queria” e “preferia” (primeiro 

período do quinto parágrafo) são núcleos de orações cujos 

sujeitos são elípticos e referem-se ao termo “uma pessoa”. 

8 Nas orações em que ocorrem, as expressões ‘o cliente 

sempre tem razão’ (primeiro período do primeiro parágrafo) 

e “direito do consumidor” (primeiro período do quarto 

parágrafo) desempenham a mesma função sintática. 

9 Prejudicaria a correção gramatical do texto a substituição do 

trecho “a marcas e a lojas” (segundo período do primeiro 

parágrafo) por à marcas e à lojas. 

10 Caso o pronome “se”, em “baseando-se em critério pessoal 

do que seria justo” (terceiro parágrafo) fosse deslocado para 

imediatamente antes da forma verbal “baseando” — 

escrevendo-se se baseando —, seria mantida a correção 

gramatical da frase e lhe seria conferido maior grau de 

formalidade. 

11 No terceiro parágrafo do texto, o vocábulo “que”, presente 

na oração “que alega”, é utilizado como elemento de coesão 

referencial e tem como referente o termo “o consumidor”. 

12 No início do quinto parágrafo, a vírgula empregada após o 

verbo “ilustrar” é facultativa e sua supressão preservaria a 

correção gramatical do texto. 
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Texto CB1A1-II 

  A palavra ficção nos remete a histórias inventadas (total 
ou parcialmente). Pode ser uma fantasia, que envolva monstros, 
heróis ou fantasmas, pode ser uma ficção científica, que envolva 
tecnologias que vão muito além daquelas que existem hoje, e 
também pode ser um romance comum, totalmente realista, mas 
com enredo, personagens ou ambientes inventados. 
  Dessa forma, uma matéria jornalística jamais poderia ser 
considerada ficcional, já que um dos pilares do jornalismo é a 
busca pela verdade e a publicização das informações com 
precisão e veracidade. Um jornal que noticiasse ficções estaria 
ferindo um de seus princípios mais fundamentais. 
  Apesar de essa definição de ficção ser bem popular, os 
críticos e teóricos de cinema franceses Jacques Aumont e Michel 
Marie afirmam que a ficção é uma forma de discurso que faz 
referência a personagens ou a ações que só existem na 
imaginação daquele que a escreve ou lê. Segundo eles, a ficção 
não é uma mentira, mas um simulacro da realidade, uma das 
possíveis maneiras de se representar o real. 
  Assim, podemos dizer que todo relato é uma tentativa de 
representar a realidade por meio de palavras. Um relato de um 
acontecimento não é o próprio acontecimento em si. Os fatos 
ficam no passado, depois que acontecem. Qualquer tentativa de 
retomá-los no presente, por meio de uma história, será uma 
representação, será uma construção da mente de uma pessoa. 
Logo, será uma ficção. 

Lucia Mascarenhas de Miranda. A fronteira entre fato e ficção. 
In: Ciência Hoje, outubro de 2024. 

Internet: <cienciahoje.org.br> (com adaptações). 
FimDoTexto 

Julgue os itens a seguir com base nas ideias apresentadas no texto 
CB1A1-II. 

13 No último parágrafo do texto, o autor conclui que, sendo a 
ficção uma representação da realidade, o relato de uma 
situação passada caracteriza-se como ficção. 

14 A ficção é um tipo de discurso por meio do qual se apreende 
o real, atualizando-o por meio de palavras. 

15 Os textos caracterizados como obras de ficção são bem 
delimitados e apresentam alcance reduzido. 

16 Os críticos e teóricos de cinema Jacques Aumont e Michel 
Marie caracterizam a ficção como um simulacro da 
realidade, em uma oposição explícita à visão comum nos 
meios acadêmicos segundo a qual a ficção é uma mentira. 

17 De acordo com o texto, dada a natureza do jornalismo, 
matérias jornalísticas de natureza ficcional são inconcebíveis 
considerando-se a definição popular de ficção. 

A respeito dos aspectos linguísticos do texto CB1A1-II, julgue os 
itens que se seguem. 

18 A forma pronominal “a” empregada no trecho “que a escreve 
ou lê” (primeiro período do terceiro parágrafo) se refere ao 
termo “a ficção”, no mesmo período. 

19 No primeiro parágrafo, as três ocorrências da forma verbal 
“pode” expressam sentido de possibilidade. 

20 Na organização das ideias do primeiro parágrafo do texto, o 
conteúdo do segmento “mas com enredo, personagens ou 
ambientes inventados” se opõe à informação 
anterior segundo a qual a ficção pode ser representada por 
uma fantasia, uma ficção científica, ou um romance comum. 

21 No primeiro período do terceiro parágrafo, a substituição do 
vocábulo “franceses” por francês preservaria a correção 
gramatical do texto, embora alterasse o seu sentido e as 
relações sintáticas do período. 

22 A locução “já que” (primeiro período do segundo parágrafo) 
introduz, na oração em que se insere, valor de causa, 
podendo ser corretamente substituída por uma vez que. 

23 Mantendo-se o sentido original e a correção gramatical do 

texto, o primeiro período do quarto parágrafo poderia ser 

reescrito da seguinte maneira: Pode-se afirmar que, dessa 

forma, todo o relato trata-se de uma tentativa de 

representar a realidade por meio do uso de palavras. 

24 Dada sua função na oração, o termo “da mente” (quarto 

período do quarto parágrafo) pode ser substituído pelo 

adjetivo mental, sem prejuízo da correção gramatical e do 

sentido original do trecho. 

Texto CB1A1-III 

  Aprendemos desde cedo que a linguagem verbal serve 

para comunicar e frequentemente dizemos que o importante é a 

comunicação. Quando se fala em comunicação, muitas vezes, 

pensamos que se está falando na transmissão de informações. 

Comunicar não se limita, entretanto, a transmitir informações. 

Realmente, há momentos em que desejamos apenas fornecer uma 

informação, mas, muito frequentemente, temos outros objetivos, 

como: dar uma ordem, expressar um sentimento, fazer um 

pedido, exercer algum tipo de influência, fazer o outro mudar de 

opinião... 

  O ser humano vive em sociedade, isto é, fazemos parte de 

grupos sociais e agimos em conjunto com nossos semelhantes; 

interagimos. Na verdade, é para interagir que nos comunicamos, 

falamos e escrevemos. Por isso, não podemos nos esquecer de 

que a comunicação, ou a interação, envolve mais do que 

simplesmente informação; envolve, sobretudo, alguma forma de 

ação sobre o outro. 

Ana Lúcia Tinoco Cabral. A força das palavras. 

São Paulo: Editora Contexto, 2010, p. 10-11 (com adaptações). 

FimDoTexto 

Considerando os aspectos textuais e linguísticos do texto 

CB1A1-III, bem como as ideias nele veiculadas, julgue os itens 

seguintes. 

25 Seria mantida a correção gramatical do texto se o trecho “nos 

esquecer” (último período) fosse reescrito como esquecer. 

26 No texto, rejeita-se a ideia comum de que o ato de 

comunicar, interagir, corresponde unicamente à transmissão 

pura e simples de informações. 

27 Para atingir o seu propósito comunicativo, a autora constrói 

seu texto combinando as tipologias expositiva e narrativa. 

28 Sem prejuízo da correção gramatical do texto, as palavras 

“é” e “que”, presentes no segundo período do segundo 

parágrafo, poderiam ser suprimidas. 

29 No segundo período do primeiro parágrafo, as duas 

ocorrências do pronome “se” têm o papel de indeterminar os 

agentes responsáveis pela ação de falar. 

30 No trecho “dar uma ordem, expressar um sentimento, fazer 

um pedido, exercer algum tipo de influência, fazer o outro 

mudar de opinião...” (quarto período do primeiro parágrafo), 

as vírgulas foram empregadas para separar expressões de 

caráter explicativo. 
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Texto CB1A2-I 

  Com o intuito de mostrar os procedimentos ardilosos de 

pessoas sem escrúpulos que movidas pelo ódio e por ambições 

políticas inventam mentiras e as transformam em supostas 

verdades, Umberto Eco escreveu O Cemitério de Praga, 

publicado em 2010. 

  Tendo como base fatos e personagens verídicos que 

participaram da elaboração e da disseminação de Os Protocolos 

dos Sábios de Sião, o autor reconstrói o século 19 através de 

uma narração polêmica. Eco narra o nascimento e a evolução 

desse abjeto complô, criado com a finalidade de atribuir aos 

judeus uma fictícia conspiração para dominar o mundo. 

  Os falsos documentos forjados pela polícia secreta do 

Czar Nicolau II, em 1897, foram utilizados por Hitler em sua 

política de extermínio, tendo sido incluídos em Mein Kampf, 

apesar de o jornal britânico The Times, em 1921, já ter 

desmascarado a farsa. 

  Mesmo após a comprovação da farsa, o magnata Henry 

Ford levou os Protocolos, na tradução inglesa, para os EUA, e 

publicou-os em forma de livro, e o rei Faisal, da Arábia Saudita, 

costumava oferecê-los, em sua versão árabe, às autoridades que 

visitavam o país. 

  Em uma de suas entrevistas aos jornais italianos, 

Umberto Eco ressaltou o perigo que se esconde nas chamadas 

“conspirações falsas”, pelo seu alto grau de manipulação e dada a 

dificuldade em desmenti-las. “A característica de uma 

conspiração verdadeira é que ela é invariavelmente descoberta”, 

analisa. “Hitler e o nazismo propagaram a falsa conspiração dos 

judeus como verdadeira e tiraram proveito dos Protocolos.” 

  Mas por que as pessoas ainda consomem essa farsa? Será 

por ignorância? Por curiosidade? Os Protocolos, afinal, seguem 

sendo oferecidos e vendidos em uma dezena de idiomas, em 

formato de livro, com circulação livre na Internet. 

  Juíza em Israel por mais de 30 anos, Hadassa Ben-Itto 

investigou o embuste durante seis anos e em 1998 publicou um 

livro sobre o assunto. “Escrevi esse livro como um desafio a 

todos aqueles que inadvertidamente permitem que essa e outras 

mentiras similares sejam espalhadas e provoquem danos 

contínuos”, explica. 

  Em sua opinião, o conceito de “liberdade de expressão” 

não deveria acobertar mentiras. “Uma mentira deliberada não é 

uma ideia”, reforça. “Ela pode facilmente se transformar em uma 

arma perigosa e como tal deve ser banida, assim como outras 

armas que têm o potencial de causar assassínios em massa e 

destruição.” 

Sheila Sacks. Internet: <observatoriodaimprensa.com.br> (com adaptações). 

FimDoTexto 

No que se refere aos sentidos e aos aspectos linguísticos do 

texto CB1A2-I, julgue os próximos itens. 

31 Conforme o texto, Umberto Eco recorre, em seu livro, a 

fatos e personagens verídicos com “a finalidade de atribuir 

aos judeus uma fictícia conspiração para dominar o mundo” 

(segundo parágrafo). 

32 No segundo período do sétimo parágrafo, o trecho ‘sejam 
espalhadas’ poderia ser corretamente substituído por 

espalhem-se. 

33 Conclui-se do texto que a circulação d’Os Protocolos dos 

Sábios de Sião atualmente está restrita à Internet, em 

formato de livro digital, dada a dificuldade de moderação de 

conteúdo falso no meio eletrônico. 

34 A supressão da vírgula empregada logo após “1897” 
(terceiro parágrafo) manteria a correção gramatical do texto, 

embora alterasse seu sentido: sem a vírgula, a interpretação 

seria a de que 1897 foi o ano em que Hitler utilizou 

os Protocolos. 

35 Um dos mecanismos de coesão presentes no texto é o 
emprego de sinônimos como “mentira”, “farsa” e “embuste”. 

36 No primeiro período do quinto parágrafo, o emprego do 
acento indicativo de crase no vocábulo “a”, em “dada a 

dificuldade em desmenti-las”, prejudicaria a correção 

gramatical e a coerência do texto. 

37 Seria mantida a correção gramatical do quarto parágrafo do 
texto caso a forma pronominal “os”, em “e publicou-os em 

forma de livro”, fosse deslocada para imediatamente antes da 

forma verbal “publicou” — e os publicou. 

38 No texto, que se classifica como narrativo, é empregado o 
tempo psicológico, já que os acontecimentos não são 

narrados na ordem em que ocorreram. 

39 Infere-se do último parágrafo do texto que, para Hadassa 

Ben-Itto, o conceito de liberdade de expressão relaciona-se à 
livre manifestação de ideias. 

40 Seriam preservadas a coerência e a correção gramatical do 

texto caso o período “‘Uma mentira deliberada não é uma 
ideia’, reforça” (segundo período do último parágrafo) fosse 

reescrito da seguinte forma: Hadassa Ben-Itto reforça que 

uma mentira deliberada não é uma ideia. 

41 O vocábulo “assassínios”, empregado no último período do 
texto, é sinônimo de assassinos. 

42 A supressão do vocábulo “Mas”, no início do sexto 

parágrafo do texto, prejudicaria sua coerência, seu sentido e 

sua correção gramatical, ainda que feitos os devidos ajustes 
de maiúsculas e minúsculas. 

Espaço livre 
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Texto CB1A2-II 

  O sofista e o ignorante ocupam mais o pensamento de 
Platão que o mentiroso, e quando ele distingue entre o erro e a 
mentira — quer dizer, entre “involuntário e voluntário” — é, de 
modo significativo, mais duro em relação àqueles que 
“chafurdam na ignorância de porcos” que em relação aos 
mentirosos. Terá isso acontecido porque era ainda desconhecida a 
mentira organizada, que domina a coisa pública, à diferença do 
mentiroso privado que tenta a sua sorte por sua própria conta? 
  A mentira tradicional implicava apenas particulares e 
nunca visava enganar literalmente toda a gente; dirigia-se ao 
inimigo e só a ele queria enganar. Como os fatos se produzem 
sempre num contexto, uma mentira particular — quer dizer, uma 
falsificação que não se esforça por alterar todo o contexto — faz, 
por assim dizer, um buraco no tecido dos fatos. Como todo o 
historiador sabe, pode-se detectar uma mentira observando-se 
incongruências, buracos, ou junturas dos espaços consertados. 
Enquanto a textura no seu todo for conservada intacta, a mentira 
mostrar-se-á imediatamente de modo espontâneo. 
  Se as mentiras políticas modernas são tão grandes que 
requerem um completo rearranjo de toda a textura factual — o 
fabrico de uma outra realidade, por assim dizer, na qual se 
encaixam sem costuras, fendas nem fissuras, exatamente como os 
fatos encaixavam no seu contexto original —, o que é que 
impede estas histórias, imagens e não fatos novos de se tornarem 
um substituto adequado da realidade e da factualidade? 

Hannah Arendt. Verdade e política. 
Internet: <edisciplinas.usp.br> (com adaptações). 

FimDoTexto 

No que se refere aos sentidos e às ideias do texto CB1A2-II, 
julgue os itens a seguir. 

43 A substituição do vocábulo “Enquanto”, que inicia o último 
período do segundo parágrafo, por Se alteraria o sentido 
original do texto, mas manteria sua coerência e sua correção 
gramatical. 

44 No trecho “A mentira tradicional implicava apenas 
particulares” (primeiro período do segundo parágrafo), 
o verbo implicar é empregado com o sentido de acarretar. 

45 O trecho “quando ele distingue entre o erro e a mentira — 
quer dizer, entre ‘involuntário e voluntário’ — é, de modo 
significativo, mais duro em relação àqueles que ‘chafurdam 
na ignorância de porcos’ que em relação aos mentirosos” 
(primeiro período do texto) é utilizado pela autora como 
argumento de autoridade para defender sua tese, expressa no 
primeiro período do segundo parágrafo. 

46 Dados os sentidos do texto, é correto concluir do trecho 
“uma mentira particular — quer dizer, uma falsificação que 
não se esforça por alterar todo o contexto” (segundo período 
do segundo parágrafo) que há, pelo menos, um outro tipo de 
mentira: uma falsificação que se esforça por alterar todo 
o contexto. 

47 Do desenvolvimento do texto depreende-se que a frase 
interrogativa que constitui o último parágrafo visa estimular 
a reflexão do leitor, e não fazer, de fato, uma pergunta sobre 
algo que a autora desconhece. 

No que concerne aos aspectos linguísticos do texto CB1A2-II, 
julgue os itens subsequentes. 

48 O vocábulo “factual” (terceiro parágrafo) poderia ser 
corretamente grafado fatual. 

49 Seriam mantidos os sentidos originais do texto e sua 
correção gramatical caso o trecho “e não fatos novos” 
(terceiro parágrafo) fosse isolado por vírgulas. 

50 Em “a mentira mostrar-se-á imediatamente de modo 
espontâneo” (segundo parágrafo), a partícula “se” 
classifica-se como pronome apassivador, podendo esse 
trecho ser corretamente reescrito, sem prejuízo do sentido 
original, da seguinte forma: seria a mentira imediatamente 
mostrada de modo espontâneo. 

Espaço livre 
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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

No que concerne à classificação das normas constitucionais e aos 
direitos e garantias fundamentais, julgue os itens a seguir, 
considerando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF). 

51 Constitui assédio judicial comprometedor da liberdade de 
expressão o ajuizamento de inúmeras ações a respeito dos 
mesmos fatos, em comarcas diversas, com o intuito ou o 
efeito de constranger jornalista ou órgão de imprensa, 
dificultar sua defesa ou torná-la excessivamente onerosa. 

52 É inconstitucional o condicionamento da desfiliação de 
associado à quitação de débito referente a benefício obtido 
por intermédio da associação ou ao pagamento de multa. 

53 O dispositivo constitucional segundo o qual a República 
Federativa do Brasil buscará a integração econômica, 
política, social e cultural dos povos da América Latina, 
visando à formação de uma comunidade latino-americana de 
nações, é classificado como norma de caráter programático, 
razão pela qual não pode funcionar como parâmetro de 
controle de constitucionalidade. 

54 De acordo com a jurisprudência do STF, a intervenção do 
Poder Judiciário em políticas públicas voltadas à realização 
de direitos fundamentais, em caso de ausência ou deficiência 
grave do serviço, não viola o princípio da separação dos 
poderes. 

55 De acordo com o STF, manifestações que promovam 
racismo, intolerância, relativizações e comparações 
discriminatórias não estão protegidas pela liberdade de 
expressão. 

Acerca dos direitos políticos e da disciplina constitucional 
relativa ao Poder Legislativo e à formação de municípios, julgue 
os itens subsequentes. 

56 Ocorrendo a cassação do mandato de determinado senador e 
não havendo suplente, será realizada eleição para 
preenchimento da vaga se faltarem mais de quinze meses 
para o término do mandato, devendo o cargo ser ocupado, 
até a realização do novo pleito, pelo segundo candidato mais 
bem votado nas últimas eleições. 

57 Indivíduo que esteja cumprindo as condições impostas em 
um acordo de não persecução penal (ANPP) permanece com 
seus direitos políticos suspensos até que tais condições sejam 
integralmente cumpridas. 

58 No caso de omissão da edição de lei complementar federal 
que assinale o prazo permitido para a criação, a 
incorporação, a fusão e o desmembramento de municípios 
por lei estadual, compete ao Tribunal Superior Eleitoral 
verificar o cumprimento dos requisitos exigidos para a 
consulta plebiscitária, para que a inércia do Poder 
Legislativo em editar a referida lei complementar não 
inviabilize o andamento de processos destinados à criação de 
novos entes municipais. 

Acerca do processo legislativo e do controle de 
constitucionalidade, julgue os itens a seguir, considerando a 
jurisprudência do STF. 

59 O amicus curiae não pode interpor qualquer recurso, nem 
mesmo embargos de declaração, em sede de controle 
abstrato de constitucionalidade e nas causas de repercussão 
geral que tramitam no STF. 

60 O partido político possui legitimidade para impetrar 
mandado de segurança perante o STF pretendendo o controle 
de constitucionalidade de projeto que tramite no Congresso 
Nacional quando houver proposta de emenda constitucional 
que viole cláusula pétrea. 

61 É incompatível com a Constituição Federal de 1988 a 
iniciativa popular para emenda constituição estadual. 

Acerca da composição e das atribuições dos órgãos do Poder 
Judiciário, julgue os itens a seguir, considerando a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

62 Após a diplomação dos candidatos eleitos à câmara de 
vereadores, cabe à justiça estadual processar e julgar 
mandado de segurança em que se discuta a ordem de 
convocação de suplente. 

63 É obrigatória a participação da OAB na escolha dos 
membros dos tribunais regionais eleitorais oriundos da 
advocacia, dado o direito de participação da entidade no 
processo para a escolha dos advogados que irão concorrer à 
vaga, por meio de lista sêxtupla, a qual será encaminhada ao 
Tribunal de Justiça, que elaborará a lista tríplice. 

Acerca da administração pública, do direito administrativo, dos 
atos administrativos e dos agentes públicos, julgue os itens 
a seguir. 

64 Considere que Letícia, analista judiciária do Tribunal 
Superior Eleitoral, tenha sido investida no mandato de 
prefeita do município X. Nessa situação, Letícia não terá 
prejuízo na remuneração relativa ao seu cargo efetivo, caso 
haja compatibilidade de horários. 

65 A compatibilidade do processo administrativo disciplinar 
com o ordenamento jurídico pátrio requer a estrita 
observância das seguintes fases, nessa ordem: instauração, 
com a publicação do ato que constituir a comissão; inquérito 
administrativo, que compreende instrução, defesa técnica por 
advogado e relatório; e julgamento. 

66 O fomento, a intervenção administrativa, os serviços 
públicos e o poder de polícia são exemplos de atividades que 
integram o conceito de administração pública extroversa. 

67 O Brasil adota o sistema administrativo francês ou 
da dualidade de jurisdição, podendo tanto os litígios de 
natureza administrativa quanto aqueles que envolvam 
interesses exclusivamente privados ser levados ao Poder 
Judiciário. 

68 A administração pública fica vinculada aos motivos adotados 
para a prática de ato administrativo, salvo se de natureza 
discricionária. 

No que diz respeito aos poderes administrativos, aos princípios 
da administração pública, à responsabilidade civil do Estado, aos 
serviços públicos e à organização administrativa, julgue os 
seguintes itens. 

69 Nos termos da legislação vigente sobre prestação de serviços 
públicos, a prévia verificação da inadimplência da 
concessionária mediante processo administrativo que 
assegure o direito de ampla defesa é imprescindível para a 
declaração da caducidade da concessão. 

70 É constitucional a delegação do poder de polícia, mediante 
lei, a pessoas jurídicas de direito privado integrantes da 
administração pública indireta de capital social 
majoritariamente público que prestem exclusivamente 
serviço público de atuação própria do Estado e em regime 
não concorrencial. 

71 Suponha que Pedro, analista judiciário do Tribunal Superior 
Eleitoral, no exercício de suas funções, tenha causado danos 
a Maria. Nessa situação, Pedro é parte ilegítima para figurar 
no polo passivo em eventual ação por danos causados a 
Maria, devendo essa ação ser ajuizada contra a União, 
assegurado o direito de regresso contra Pedro nos casos de 
dolo ou culpa. 

72 A supremacia do interesse público sobre o privado e a 
indisponibilidade do interesse público são princípios 
basilares do regime jurídico-administrativo expressamente 
previstos no texto constitucional vigente. 
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73 No âmbito da administração pública federal, a autonomia 
gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades 
da administração direta e indireta poderá ser ampliada 
mediante a celebração de contrato de desempenho, a ser 
firmado entre seus administradores e o poder público. 

74 A autorização legislativa é imprescindível para a alienação 
de controle acionário de empresas subsidiárias de sociedade 
de economia mista. 

Com base na Lei n.º 8.429/1992, na Lei n.º 9.784/1999 e na Lei 
n.º 14.133/2021, julgue os itens a seguir. 

75 Ao Tribunal Superior Eleitoral é defeso aderir a ata de 
registro de preços gerenciada por órgão ou entidade estadual, 
distrital ou municipal. 

76 A legislação vigente admite a responsabilização da pessoa 
jurídica, mas veda, expressa e absolutamente, que a sanção 
de proibição de contratação com o poder público extrapole 
o ente público lesado pelo ato de improbidade. 

77 No âmbito do processo administrativo federal, o 
indeferimento de alegação de suspeição de autoridade ou 
servidor que tenha amizade íntima ou inimizade notória com 
algum dos interessados poderá ser objeto de recurso, sem 
efeito suspensivo. 

A respeito dos direitos políticos e das ações judiciais eleitorais, 
julgue os itens a seguir, considerando a jurisprudência do 
Tribunal Superior Eleitoral. 

78 Não se admite a ação de impugnação de mandato eletivo se 
houver ação de investigação judicial eleitoral em curso 
versando os mesmos fatos. 

79 A competência originária do Tribunal Superior Eleitoral para 
processar e julgar recurso contra expedição de diploma 
limita-se às controvérsias que envolvam eleições federais. 

80 A suspensão de direitos políticos abrange a capacidade 
eleitoral ativa e passiva do condenado criminalmente com 
decisão transitada em julgado, o qual não poderá votar, 
filiar-se a partido político nem candidatar-se a cargo eletivo. 

81 O prazo para o manejo de ação de impugnação de mandato 
eletivo perante a justiça eleitoral é contado a partir da 
diplomação do candidato, devendo o processo tramitar em 
segredo de justiça. 

No que concerne às inelegibilidades e aos crimes eleitorais, 
julgue os itens a seguir, considerando o entendimento 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal 
Superior Eleitoral. 

82 O crime de corrupção eleitoral consiste em delito de natureza 
formal, motivo por que não admite a forma tentada, sendo 
seu resultado mero exaurimento da conduta criminosa. 

83 O agravamento do regime jurídico eleitoral, consideradas as 
novas hipóteses legais de inelegibilidade, não pode levar em 
consideração atos e fatos jurídicos pretéritos ao novo 
diploma legal, sob pena de ofensa ao princípio da 
irretroatividade das leis. 

84 Constitui crime eleitoral, punível com pena de detenção, a 
divulgação, durante o período de campanha eleitoral, de 
fatos que se sabe inverídicos, em relação a determinado 
candidato, e que sejam capazes de exercer influência perante 
o eleitorado, devendo a pena ser aumentada se a conduta 
típica envolver discriminação à condição de mulher ou à sua 
cor, raça ou etnia. 

85 A morte de titular do Poder Executivo, assim como a 
dissolução de sociedade ou de vínculo conjugal no curso do 
mandato, extingue o parentesco para fins de incidência da 
causa de inelegibilidade reflexa. 

Com relação aos partidos políticos e à propaganda eleitoral, 

julgue os itens que se seguem, considerando a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal e do Tribunal Superior Eleitoral. 

86 Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

ofende a liberdade de expressão e a liberdade de informação 

ato normativo de tribunal regional eleitoral que vede a 

utilização de simulador de urna eletrônica como veículo de 

propaganda eleitoral. 

87 Ante o potencial desequilíbrio na distribuição do tempo de 

horário eleitoral gratuito, o Supremo Tribunal Federal 

considerou inconstitucional a distribuição do tempo de 

propaganda eleitoral gratuita proporcionalmente ao número 

de representantes na Câmara dos Deputados, levada em 

conta a representatividade dos seis maiores partidos políticos 

de determinada coligação formada para as eleições 

majoritárias. 

88 Os partidos políticos são pessoas jurídicas de direito privado, 

cuja aquisição da personalidade jurídica se dá na forma da lei 

civil, sendo-lhes assegurada autonomia para definir sua 

estrutura interna, sua organização e seu funcionamento. 

89 A instituição de federação partidária, embora prescinda de 

registro no Tribunal Superior Eleitoral, somente pode ser 

formalizada por partidos políticos que tenham registro 

definitivo no referido órgão. 

90 A propaganda partidária gratuita mediante transmissão em 

bloco no rádio e na televisão será promovida por iniciativa e 

sob responsabilidade dos respectivos órgãos de direção 

partidária, por meio de inserções no intervalo da 

programação normal das emissoras. 

No que diz respeito ao conflito das leis no tempo, às pessoas 

naturais e jurídicas, bem como aos bens e aos contratos, julgue os 

itens a seguir. 

91 No mandato, é lícito o estabelecimento de cláusula que 

obrigue o mandatário a não o renunciar. 

92 Ao devedor de uma relação contratual será aplicada lei nova, 

caso apresente regra mais favorável. 

93 A proteção dada ao nascituro pelo Código Civil, no que diz 

respeito aos direitos da personalidade, também é garantida ao 

natimorto. 

94 Se constituída uma universalidade de fato, o bem singular 

fica impedido de ser objeto de relação jurídica própria. 

95 Considere que determinada pessoa jurídica altere a finalidade 

original de sua atividade econômica. Nesse caso, tal 

alteração constitui desvio de finalidade que autoriza a 

desconsideração da respectiva personalidade jurídica. 



 

  CEBRASPE – CPNUJE – Edital: 2024
 

 

     

A respeito do fato jurídico, do negócio jurídico, dos atos jurídicos 
e da prescrição, julgue os itens subsequentes. 

96 É vedada a alteração dos prazos de prescrição por acordo 
entre as partes, ainda que tal mudança não cause prejuízo a 
terceiros. 

97 A cópia fotográfica de documento, conferida por tabelião de 
notas, dispensa a apresentação do original. 

98 Fato jurídico em sentido estrito é aquele que decorre de 
fenômeno natural. 

99 Caso determinado negócio jurídico seja estabelecido com 
condições incompreensíveis, tais condições serão 
consideradas não escritas, e o ajuste subsistirá. 

100 Independe de culpa a responsabilidade daquele que, ao 
exercer um direito seu, excede manifestamente os limites 
impostos pelos bons costumes. 

No que concerne às normas processuais civis e à mediação, 
julgue os itens seguintes. 

101 A denominada justiça multiportas não se aplica às causas 
que envolvam a fazenda pública, em razão do caráter 
indisponível e não patrimonial dos direitos de interesse 
público. 

102 Não há ofensa ao princípio da não surpresa quando o 
magistrado, diante dos limites da causa de pedir, do pedido e 
do substrato fático delineado nos autos, realiza a tipificação 
jurídica da pretensão no ordenamento jurídico posto, 
aplicando a lei adequada à solução do conflito, ainda que as 
partes não a tenham invocado e independentemente de oitiva 
delas. 

103 Para atuar como mediador judicial, a pessoa deve ser capaz, 
graduada em curso de direito há pelo menos dois anos, e ter 
obtido capacitação em escola ou instituição de formação de 
mediadores. 

Acerca da comunicação dos atos processuais, das nulidades, da 
tutela provisória e do cumprimento de sentença, julgue os itens 
subsecutivos. 

104 O valor das astreintes pode ser revisto a qualquer tempo, 
mesmo que o feito esteja em fase de execução ou 
cumprimento de sentença, pois é estabelecido sob a cláusula 
rebus sic stantibus e não enseja preclusão ou formação de 
coisa julgada, de modo que, já tendo havido modificação, 
são possíveis novas e sucessivas alterações para garantir a 
efetividade das decisões judiciais. 

105 Considere que, em determinada ação na qual os advogados 
Mauro e Tarso estejam atuando, o substabelecimento tenha 
sido feito com reserva de poderes, e que não tenha havido 
pedido expresso para a publicação exclusiva em nome de 
Tarso ou de Mauro. Nessa situação, é válida a intimação 
efetuada em nome de apenas um dos advogados constituídos 
nos autos. 

106 O juiz poderá determinar as medidas que considerar 
adequadas para a efetivação de tutela provisória, podendo, 
inclusive, deferir medida cautelar que ultrapasse os limites 
do pedido formulado pela parte, se entender que essa 
providência milita em favor da eficácia da tutela 
jurisdicional. 

A respeito do julgamento conforme o estado do processo, das 
provas, da sentença, da coisa julgada e da ação civil pública, 
julgue os itens a seguir. 

107 Os processos estruturais devem obrigatoriamente ser objeto 
de ações civis públicas. 

108 Em casos de cumulação de pedidos, a sentença que apreciar 
o mérito pode conferir soluções diversas aos pedidos 
independentes, desde que resolvidas de forma definitiva no 
mesmo momento processual. 

109 Se o processo apresentar complexidade a respeito de matéria 
de fato, o juiz não poderá designar audiência para que o 
saneamento seja feito em cooperação com as partes, uma vez 
que o saneamento compartilhado restringe-se à 
complexidade em matéria de direito. 

110 Sendo o juiz o destinatário final da prova, caberá a ele, de 
ofício, determinar as provas necessárias ao julgamento do 
mérito, sendo vedado que as partes postulem pela produção 
de prova. 

Em relação ao tempo e ao local do crime, às causas excludentes 
de ilicitude, ao concurso de pessoas e às penas, bem como aos 
princípios aplicáveis ao direito penal, julgue os itens a 
seguir, com base no Código Penal e na doutrina majoritária. 

111 Salvo disposição expressa em contrário, é punível a 
instigação de uma pessoa à prática de infração penal, ainda 
que não tenha sido iniciado o iter criminis. 

112 O indivíduo preso em decorrência de cometimento de crime 
contra o patrimônio conserva todos os direitos não atingidos 
pela perda da liberdade, impondo-se a todas as autoridades o 
respeito à sua integridade física e moral e devendo o seu 
trabalho ser sempre remunerado. 

113 O princípio da legalidade ou da reserva legal determina que 
não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem 
prévia cominação legal, razão pela qual a analogia é vedada 
no direito penal brasileiro. 

114 Segundo a teoria da ubiquidade, adotada pelo Código Penal 
brasileiro, considera-se praticado o crime tanto no lugar em 
que ocorreu a ação ou omissão, quanto no local onde se 
produziu ou deveria se produzir o resultado. 

115 Embora não haja crime se o agente pratica o fato em estrito 
cumprimento do dever legal, ele responderá pelo excesso 
doloso ou culposo. 

A respeito da punibilidade e das suas causas de extinção, da 
prescrição, dos crimes contra a administração pública e do abuso 
de autoridade, julgue os próximos itens, considerando o 
entendimento jurisprudencial dos tribunais superiores. 

116 O indulto extingue os efeitos secundários da condenação. 

117 Conforme a jurisprudência atual do Supremo Tribunal 
Federal, o marco inicial para a prescrição da pretensão 
punitiva é a data do trânsito em julgado para ambas as partes. 

118 Entre os efeitos da condenação por crime de abuso de 
autoridade encontra-se a perda da função pública, que está 
condicionada à reincidência em crime da mesma natureza e 
deve ser expressa fundamentadamente na sentença. 

119 A perempção é uma causa extintiva de punibilidade prevista 
no Código Penal e se caracteriza pelo perdão expresso da 
vítima nas hipóteses de crime contra a honra. 

120 Os empregados da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) 
são equiparados a funcionários públicos para fins penais. 


